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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEI Nº 10.826/2003 E ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DO DESARMAMENTO). 

“As regras para se comprar uma arma e os mecanis-
mos de controle destas no Brasil sempre foram falhos ou 
praticamente inexistentes. Isto gerou, por muitos anos, 
uma grande entrada de armas em circulação no país. O 
fácil acesso às armas de fogo sempre transformou os 
conflitos existentes na sociedade brasileira em tragédias.

Em 1997, apareceram os primeiros movimentos pró-
-desarmamento no Brasil e o controle de armas de fogo 
começou a entrar na pauta de preocupações nacional. 
Neste mesmo ano, houve a primeira mudança na legis-
lação, ainda bastante insipiente frente à realidade brasi-
leira. Afinal, mais de 80% dos crimes eram cometidos por 
armas de fogo.

Os movimentos não pararam. Organizações passaram 
a realizar eventos e atos públicos chamando a atenção 
da população brasileira. Somando-se a isso, os dados e 
pesquisas que apareciam mostravam relação direta entre 
o fácil acesso às armas de fogo e o aumento do número 
de homicídios, comprovando que quanto mais armas em 
circulação, mais morte.

Em junho de 2003, foi organizada uma Marcha Si-
lenciosa, com sapatos de vítimas de armas de fogo em 
frente ao congresso nacional. Este fato chamou bastante 
atenção da mídia e da opinião pública. Os legisladores 
tomaram para si o tema e criaram uma comissão mista, 
com deputados federais e senadores para formular uma 
nova lei. Esta comissão analisou todos os projetos que 
falavam sobre o tema nas duas casas e reescreveram 
uma lei conjunta: o Estatuto do Desarmamento.

Depois de redigido, faltava a aprovação, tanto no Se-
nado quanto na Câmara dos Deputados. O Estatuto foi 
facilmente aprovado no Senado, mas logo em seguida 
ficou, mais de 3 meses parado esperando a aprovação 
na Câmara dos Deputados. Lá enfrentou o poderosís-
simo lobby das armas, ou seja, deputados federais que 
na sua maioria tiveram as campanhas financiadas pelas 
indústrias de armas e munições, a chamada Bancada da 
Bala.

No entanto, a pressão popular foi mais forte e o Es-
tatuto foi aprovado em outubro de 2004 na Câmara dos 
Deputados. Voltou para o Senado novamente onde ou-
tra vez foi aprovado rapidamente. No dia 23 de Dezem-
bro o Estatuto do Desarmamento foi sancionado pelo 
presidente Luis Inácio Lula da Silva”1.

Alguns pontos essenciais do Estatuto merecem des-
taque em separado:

1) Armas
O estatuto do desarmamento se aplica apenas às ar-

mas de fogo, munições e acessórios. Não se aplica às 
armas brancas. 

As armas podem ser próprias quando fabricadas para 
serem armas desde a sua origem, ou impróprias quando 
não tem como finalidade ser arma mas ser usada como tal.

1 http://www.deolhonoestatuto.org.br/

2) Registro
Posse ou guarda - artigo 5º.
A finalidade é autorizar o proprietário a manter a 

arma de fogo exclusivamente no interior de sua casa, 
domicílio ou local de trabalho. 

A falta de registro leva à criminalização - artigo 12.
Posse irregular de arma: delito previsto no artigo 12. 

A posse irregular é a posse sem registro. Trata-se de cri-
me comum (qualquer pessoa pode praticar), de perigo 
abstrato (presume-se o perigo), de conteúdo múltiplo 
ou variado (mais de um verbo no tipo - possuir ou guar-
dar), unissubjetivo (pode ser praticado por uma só pes-
soa), doloso, para o qual não se admite tentativa.

3) SINARM
As armas de fogo possuem algumas características 

como: marca, calibre, quantidade de cartuchos (balas), e 
outras mais complexas, como tipo da coronha, raias, etc. 
Existem ainda as armas comuns como garruchas e revol-
veres, que se diferenciam das armas automáticas, como 
pistolas, metralhadoras e outras impróprias para o uso 
comum, que são utilizadas pelas policias em operações 
especiais. Cabe ao SINARM catalogar e registrar todas as 
armas em circulação no Brasil.

Assim, o Sistema Nacional de Armas (SINARM), insti-
tuído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Fe-
deral, com circunscrição em todo o território nacional, é 
responsável pelo controle de armas de fogo em poder 
da população, conforme previsto na Lei nº 10.826/03 
(Estatuto do Desarmamento).

4) Porte
Autoriza a pessoa a ter a arma consigo fora de casa 

ou do trabalho. Para ter porte, precisa ter posse.
O porte de uso para pessoas comuns em regra não é 

permitido - artigo 10.
O porte para funcionários de segurança e coleciona-

dores que participam de eventos esportivos é eventual, 
ou seja, somente é aceito em algumas situações - artigos 
6º e 9º.

Magistratura e Ministério Público possuem porte fun-
cional, assegurado nas respectivas leis orgânicas.

No porte ilegal não interessa se a arma é permitida ou 
de uso restrito, se há registro ou não. Significa ter a arma 
consigo fora dos limites do trabalho e da residência, sem 
autorização para isso, o que já constitui ato ilícito. Logo, 
uma pessoa pode ter a posse legal ou regular (arma re-
gistrada) e praticar o crime de porte ilegal, previsto no 
artigo 14. Caso a posse seja ilegal, o delito é o do artigo 
16.

O porte ilegal de arma do artigo 14 é um crime co-
mum (qualquer pessoa pode cometer), de merda condu-
ta (não depende de resultado), de perigo abstrato (não 
precisa sacar a arma), conteúdo múltiplo (13 núcleos de 
tipo), unissubjetivo (basta ser praticado por 1 pessoa). 
Seu objeto material é a arma ou acessório de uso permi-
tido devidamente numerado. 

O tipo do artigo 16 se aplica tanto ao porte quanto 
à posse de arma de uso restrito (mesma classificação do 
artigo 14). O parágrafo único traz 6 ações diferentes que 
constituem crimes autônomos.
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5) Prazo de regularização da arma ou entrega - ar-
tigos 30 a 32

O prazo limite foi prorrogado e já se encerrou em 31 
de dezembro de 2009 - artigo 20 (Lei nº 11706/08). Tra-
ta-se de abolitio criminis temporária: o fato deixa de ser 
considerado crime por algum tempo.

Os artigos 30 a 32 se aplicam só à posse, não ao 
porte. O artigo 30 fala que só se aplica à arma de uso 
permitido. O artigo 31 fala em arma regularmente ad-
quirida, presumindo-se logicamente que só se aplica às 
armas de uso permitido, porque não é possível adquirir 
regularmente arma de uso proibido. Já o artigo 32 não 
é expresso quanto à aplicação restrita às armas de uso 
permitido. Isto criou uma divergência nos tribunais, que 
majoritariamente (inclusive STJ) têm decidido que não se 
aplica às armas de uso proibido.

6) Exame pericial
Posição amplamente majoritária diz que o exame pe-

ricial é indispensável. A minoritária parte do pressuposto 
de que o que a polícia diz que é arma, é arma. O laudo 
é nulo se o exame pericial for feito pelos policiais que 
fizeram a prisão em flagrante.

7) Arma com defeito
Se o defeito existia e não era possível disparar a arma, 

a doutrina majoritária diz que não há crime, porque não exis-
te arma de fogo; a doutrina minoritária diz que há crime, por-
que o objetivo da lei é proteger a segurança pública.

8) Arma sem munição
Existem 3 posições: exige munição, porque não há 

crime sem potencialidade lesiva; no se exige munição, 
desde que ela esteja ao alcance (ex: arma no porta-malas 
e munição no bolso); não interessa se a arma está com 
munição ou não por causa da objetividade jurídica, que 
é proteger a segurança e a incolumidade (majoritária, re-
comendável para o concurso da PRF).

9) Concurso de crimes
- Posse de mais de 1 arma: jurisprudência diz que é 

um só crime.
- Posse de 1 arma e de munição de calibre diferente: 

2 crimes em concurso formal.
- Posse só de munição: 1 só crime independente da 

quantidade.

10) Disparo
Previsto no artigo 15. Trata-se de crime comum, de 

mera conduta, unissubjetivo, de perigo abstrato. Seu ob-
jeto jurídico é a proteção da incolumidade pública. Seu 
objeto material é a arma de fogo ou munição. O crime é 
subsidiário, pois é preciso que não se tenha como fina-
lidade a prática de outro crime (ex: tentativa de homicí-
dio). Consuma-se com o disparo.

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providên-
cias.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, ins-
tituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, tem circunscrição em todo o território nacio-
nal.
Art. 2º Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de ar-
mas de fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importa-
das e vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de 
fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, ex-
travio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de 
alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de 
fechamento de empresas de segurança privada e de 
transporte de valores;
V – identificar as modificações que alterem as caracte-
rísticas ou o funcionamento de arma de fogo;
VI – integrar no cadastro os acervos policiais já exis-
tentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclu-
sive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem 
como conceder licença para exercer a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, ataca-
distas, varejistas, exportadores e importadores autori-
zados de armas de fogo, acessórios e munições;
X – cadastrar a identificação do cano da arma, as 
características das impressões de raiamento e de mi-
croestriamento de projétil disparado, conforme mar-
cação e testes obrigatoriamente realizados pelo fabri-
cante;
XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autoriza-
ções de porte de armas de fogo nos respectivos terri-
tórios, bem como manter o cadastro atualizado para 
consulta.
Parágrafo único. As disposições deste artigo não al-
cançam as armas de fogo das Forças Armadas e Au-
xiliares, bem como as demais que constem dos seus 
registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no 
órgão competente.
Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito se-
rão registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei.
Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o 
interessado deverá, além de declarar a efetiva necessi-
dade, atender aos seguintes requisitos:
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I – comprovação de idoneidade, com a apresentação 
de certidões negativas de antecedentes criminais for-
necidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleito-
ral e de não estar respondendo a inquérito policial ou 
a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 
meios eletrônicos; 
II – apresentação de documento comprobatório de 
ocupação lícita e de residência certa;
III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma de fogo, atesta-
das na forma disposta no regulamento desta Lei.
§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de 
arma de fogo após atendidos os requisitos anterior-
mente estabelecidos, em nome do requerente e para a 
arma indicada, sendo intransferível esta autorização.
§ 2ºA aquisição de munição somente poderá ser fei-
ta no calibre correspondente à arma registrada e na 
quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. 
§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em 
território nacional é obrigada a comunicar a venda à 
autoridade competente, como também a manter ban-
co de dados com todas as características da arma e 
cópia dos documentos previstos neste artigo.
§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, aces-
sórios e munições responde legalmente por essas mer-
cadorias, ficando registradas como de sua propriedade 
enquanto não forem vendidas.
§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e 
munições entre pessoas físicas somente será efetivada 
mediante autorização do Sinarm.
§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º 
será concedida, ou recusada com a devida fundamen-
tação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
data do requerimento do interessado.
§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescin-
de do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III 
deste artigo.
§ 8ºEstará dispensado das exigências constantes do 
inciso III do caput deste artigo, na forma do regula-
mento, o interessado em adquirir arma de fogo de 
uso permitido que comprove estar autorizado a por-
tar arma com as mesmas características daquela a ser 
adquirida. 
Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com 
validade em todo o território nacional, autoriza o seu 
proprietário a manter a arma de fogo exclusivamen-
te no interior de sua residência ou domicílio, ou de-
pendência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, 
desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo 
estabelecimento ou empresa. 
§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será 
expedido pela Polícia Federal e será precedido de au-
torização do Sinarm.
§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do 
art. 4º deverão ser comprovados periodicamente, em 
período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade 
do estabelecido no regulamento desta Lei, para a re-
novação do Certificado de Registro de Arma de Fogo.
§ 3ºO proprietário de arma de fogo com certificados 
de registro de propriedade expedido por órgão esta-
dual ou do Distrito Federal até a data da publicação 
desta Lei que não optar pela entrega espontânea pre-

vista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 
pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro 
de 2008, ante a apresentação de documento de iden-
tificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
ficando dispensado do pagamento de taxas e do cum-
primento das demais exigências constantes dos incisos 
I a III do caput do art. 4º desta Lei. 
§ 4ºPara fins do cumprimento do disposto no § 3º 
deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá 
obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado 
de registro provisório, expedido na rede mundial de 
computadores - internet, na forma do regulamento e 
obedecidos os procedimentos a seguir: 
I - emissão de certificado de registro provisório pela 
internet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e
II - revalidação pela unidade do Departamento de Po-
lícia Federal do certificado de registro provisório pelo 
prazo que estimar como necessário para a emissão 
definitiva do certificado de registro de propriedade. 

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o 
território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para:
I – os integrantes das Forças Armadas;
II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, 
III, IV e V do caput do art. 144 da Constituição Federal 
e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); 
III – os integrantes das guardas municipais das capi-
tais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabeleci-
das no regulamento desta Lei;
IV - os integrantes das guardas municipais dos Muni-
cípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 
V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segu-
rança do Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República;
VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no 
art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;
VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e 
guardas prisionais, os integrantes das escoltas de pre-
sos e as guardas portuárias;
VIII – as empresas de segurança privada e de transpor-
te de valores constituídas, nos termos desta Lei;
IX – para os integrantes das entidades de desporto 
legalmente constituídas, cujas atividades esportivas 
demandem o uso de armas de fogo, na forma do re-
gulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a 
legislação ambiental.
X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Recei-
ta Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 
XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 
92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos 
da União e dos Estados, para uso exclusivo de servi-
dores de seus quadros pessoais que efetivamente este-
jam no exercício de funções de segurança, na forma de 
regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP. 
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§ 1ºAs pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do 
caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos 
termos do regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos 
I, II, V e VI. 
§ 1o-A (Revogado)
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes 
e guardas prisionais poderão portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, des-
de que estejam:
I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;
II - sujeitos à formação funcional, nos termos do re-
gulamento; e
III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de 
controle interno.
§ 1º-C. (VETADO).
§ 2ºA autorização para o porte de arma de fogo aos 
integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, 
VII e X do caput deste artigo está condicionada à com-
provação do requisito a que se refere o inciso III do 
caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas 
no regulamento desta Lei. 
§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das 
guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial, à existência de mecanis-
mos de fiscalização e de controle interno, nas condi-
ções estabelecidas no regulamento desta Lei, observa-
da a supervisão do Ministério da Justiça. 
§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias 
federais e estaduais e do Distrito Federal, bem como 
os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exer-
cerem o direito descrito no art. 4º, ficam dispensados 
do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.
§ 5ºAos residentes em áreas rurais, maiores de 25 
(vinte e cinco) anos que comprovem depender do em-
prego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal 
o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 
subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e 
de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que 
o interessado comprove a efetiva necessidade em re-
querimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos: 
I - documento de identificação pessoal; 
II - comprovante de residência em área rural; e 
III - atestado de bons antecedentes. 
§ 6ºO caçador para subsistência que der outro uso à 
sua arma de fogo, independentemente de outras ti-
pificações penais, responderá, conforme o caso, por 
porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso 
permitido. 
§ 7ºAos integrantes das guardas municipais dos Mu-
nicípios que integram regiões metropolitanas será au-
torizado porte de arma de fogo, quando em serviço. 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados 
das empresas de segurança privada e de transporte 
de valores, constituídas na forma da lei, serão de pro-
priedade, responsabilidade e guarda das respectivas 
empresas, somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo essas observar as condições de uso 
e de armazenagem estabelecidas pelo órgão compe-
tente, sendo o certificado de registro e a autorização 
de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da 
empresa.
§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empre-
sa de segurança privada e de transporte de valores 
responderá pelo crime previsto no parágrafo único do 
art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções ad-
ministrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, 
acessórios e munições que estejam sob sua guarda, 
nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocor-
rido o fato.
§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valo-
res deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta 
Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.
§ 3º A listagem dos empregados das empresas referi-
das neste artigo deverá ser atualizada semestralmente 
junto ao Sinarm.
Art. 7º-A.As armas de fogo utilizadas pelos servidores 
das instituições descritas no inciso XI do art. 6º serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das res-
pectivas instituições, somente podendo ser utilizadas 
quando em serviço, devendo estas observar as con-
dições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado de registro e a 
autorização de porte expedidos pela Polícia Federal 
em nome da instituição. 
§ 1ºA autorização para o porte de arma de fogo de que 
trata este artigo independe do pagamento de taxa. 
§ 2ºO presidente do tribunal ou o chefe do Ministério 
Público designará os servidores de seus quadros pes-
soais no exercício de funções de segurança que pode-
rão portar arma de fogo, respeitado o limite máximo 
de 50% (cinquenta por cento) do número de servidores 
que exerçam funções de segurança. 
§ 3ºO porte de arma pelos servidores das instituições 
de que trata este artigo fica condicionado à apresen-
tação de documentação comprobatória do preenchi-
mento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei, 
bem como à formação funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial e à existência de meca-
nismos de fiscalização e de controle interno, nas condi-
ções estabelecidas no regulamento desta Lei.
§ 4ºA listagem dos servidores das instituições de que trata este 
artigo deverá ser atualizada semestralmente no Sinarm. 
§ 5ºAs instituições de que trata este artigo são obri-
gadas a registrar ocorrência policial e a comunicar à 
Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras 
formas de extravio de armas de fogo, acessórios e mu-
nições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.
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Art. 8º As armas de fogo utilizadas em entidades des-
portivas legalmente constituídas devem obedecer às 
condições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, respondendo o possuidor ou o 
autorizado a portar a arma pela sua guarda na forma 
do regulamento desta Lei.
Art. 9º Compete ao Ministério da Justiça a autorização do 
porte de arma para os responsáveis pela segurança de ci-
dadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 
Comando do Exército, nos termos do regulamento desta 
Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma 
de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de 
representantes estrangeiros em competição internacional 
oficial de tiro realizada no território nacional.
Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de 
uso permitido, em todo o território nacional, é de com-
petência da Polícia Federal e somente será concedida 
após autorização do Sinarm.
§ 1º A autorização prevista neste artigo poderá ser 
concedida com eficácia temporária e territorial limi-
tada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá 
de o requerente:
I – demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício 
de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua 
integridade física;
II – atender às exigências previstas no art. 4º desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade de arma 
de fogo, bem como o seu devido registro no órgão 
competente.
§ 2º A autorização de porte de arma de fogo, previs-
ta neste artigo, perderá automaticamente sua eficácia 
caso o portador dela seja detido ou abordado em esta-
do de embriaguez ou sob efeito de substâncias quími-
cas ou alucinógenas.
Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 
constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de ser-
viços relativos:
I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de arma 
de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte federal de 
arma de fogo.
§ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio 
e à manutenção das atividades do Sinarm, da Polícia 
Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas 
respectivas responsabilidades.
§ 2ºSão isentas do pagamento das taxas previstas nes-
te artigo as pessoas e as instituições a que se referem 
os incisos I a VII e X e o § 5º do art. 6º desta Lei. 
Art. 11-A.O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as 
condições do credenciamento de profissionais pela Polí-
cia Federal para comprovação da aptidão psicológica e 
da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. 
§ 1ºNa comprovação da aptidão psicológica, o valor 
cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor 
médio dos honorários profissionais para realização de 
avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela 
do Conselho Federal de Psicologia. 

§ 2ºNa comprovação da capacidade técnica, o valor 
cobrado pelo instrutor de armamento e tiro não pode-
rá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo 
da munição. 
§ 3ºA cobrança de valores superiores aos previstos nos 
§§ 1º e 2º deste artigo implicará o descredenciamento 
do profissional pela Polícia Federal. 

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido
Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de 
fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
no interior de sua residência ou dependência desta, 
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o 
titular ou o responsável legal do estabelecimento ou 
empresa:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Omissão de cautela
Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias 
para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pes-
soa portadora de deficiência mental se apodere de 
arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de 
sua propriedade:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o pro-
prietário ou diretor responsável de empresa de se-
gurança e transporte de valores que deixarem de 
registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia 
Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extra-
vio de arma de fogo, acessório ou munição que este-
jam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) 
horas depois de ocorrido o fato.
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, sem autorização e em desacordo com de-
terminação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é 
inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver re-
gistrada em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)

Disparo de arma de fogo
Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição 
em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pú-
blica ou em direção a ela, desde que essa conduta não 
tenha como finalidade a prática de outro crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é 
inafiançável. (Vide Adin 3.112-1)

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, rece-
ber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gra-
tuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob 
sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou mu-
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nição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer 
sinal de identificação de arma de fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de fogo, de for-
ma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proi-
bido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer 
modo induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato ex-
plosivo ou incendiário, sem autorização ou em desa-
cordo com determinação legal ou regulamentar;
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer 
arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro 
sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuita-
mente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo 
a criança ou adolescente; e
VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização 
legal, ou adulterar, de qualquer forma, munição ou 
explosivo.

Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, 
adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer for-
ma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício 
de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização ou em desa-
cordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou 
industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de 
prestação de serviços, fabricação ou comércio irregu-
lar ou clandestino, inclusive o exercido em residência.
Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saí-
da do território nacional, a qualquer título, de arma 
de fogo, acessório ou munição, sem autorização da 
autoridade competente:
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é 
aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou 
munição forem de uso proibido ou restrito.
Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 
18, a pena é aumentada da metade se forem praticados 
por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 
6º, 7º e 8º desta Lei.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convê-
nios com os Estados e o Distrito Federal para o cum-
primento do disposto nesta Lei.
Art. 23.A classificação legal, técnica e geral bem como 
a definição das armas de fogo e demais produtos con-
trolados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou 
obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas em 
ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante 
proposta do Comando do Exército. 

§ 1º Todas as munições comercializadas no País de-
verão estar acondicionadas em embalagens com sis-
tema de código de barras, gravado na caixa, visando 
possibilitar a identificação do fabricante e do adqui-
rente, entre outras informações definidas pelo regula-
mento desta Lei.
§ 2º Para os órgãos referidos no art. 6º, somente serão 
expedidas autorizações de compra de munição com 
identificação do lote e do adquirente no culote dos 
projéteis, na forma do regulamento desta Lei.
§ 3º As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) 
ano da data de publicação desta Lei conterão disposi-
tivo intrínseco de segurança e de identificação, grava-
do no corpo da arma, definido pelo regulamento desta 
Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 6º.
§ 4ºAs instituições deensino policial e as guardas mu-
nicipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 
6º desta Lei e no seu § 7º poderão adquirir insumos e 
máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo 
de suprimento de suas atividades, mediante autoriza-
ção concedida nos termos definidos em regulamento. 
Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 
2º desta Lei, compete ao Comando do Exército autori-
zar e fiscalizar a produção, exportação, importação, de-
sembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo 
e demais produtos controlados, inclusive o registro e o 
porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores.
Art. 25.As armas de fogo apreendidas, após a elaboração 
do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não 
mais interessarem à persecução penal serão encaminha-
das pelo juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para des-
truição ou doação aos órgãos de segurança pública ou 
às Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei. 
§ 1ºAs armas de fogo encaminhadas ao Comando do 
Exército que receberem parecer favorável à doação, 
obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Arma-
da ou órgão de segurança pública, atendidos os crité-
rios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da Jus-
tiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas 
em relatório reservado trimestral a ser encaminhado 
àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para mani-
festação de interesse. 
§ 2ºO Comando do Exército encaminhará a relação das 
armas a serem doadas ao juiz competente, que deter-
minará o seu perdimento em favor da instituição be-
neficiada. 
§ 3ºO transporte dasarmas de fogo doadas será de res-
ponsabilidade da instituição beneficiada, que procede-
rá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma
§ 4º(VETADO) 
§ 5ºO Poder Judiciário instituirá instrumentos para o en-
caminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se trate 
de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestral-
mente, da relação de armas acauteladas em juízo, men-
cionando suas características e o local onde se encontram. 
Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comer-
cialização e a importação de brinquedos, réplicas e si-
mulacros de armas de fogo, que com estas se possam 
confundir.
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Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e 
os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, 
ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixa-
das pelo Comando do Exército.
Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, ex-
cepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso 
restrito.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
às aquisições dos Comandos Militares.
Art. 28.É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos 
adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes das 
entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do 
caput do art. 6º desta Lei. 
Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já 
concedidas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a pu-
blicação desta Lei. 
Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo 
de validade superior a 90 (noventa) dias poderá reno-
vá-la, perante a Polícia Federal, nas condições dos arts. 
4º, 6º e 10 desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após 
sua publicação, sem ônus para o requerente.
Art. 30.Os possuidores e proprietários de arma de fogo 
de uso permitido ainda não registrada deverão solici-
tar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, me-
diante apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, acompa-
nhados de nota fiscal de compra ou comprovação da 
origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos 
em direito, ou declaração firmada na qual constem as 
características da arma e a sua condição de proprie-
tário, ficando este dispensado do pagamento de taxas 
e do cumprimento das demais exigências constantes 
dos incisos I a III do caput do art. 4º desta Lei.
Parágrafo único.Para fins do cumprimento do disposto 
no caput deste artigo, o proprietário de arma de fogo 
poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, 
certificado de registro provisório, expedido na forma 
do § 4º do art. 5º desta Lei. 
Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de 
fogo adquiridas regularmente poderão, a qualquer 
tempo, entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo 
e indenização, nos termos do regulamento desta Lei.
Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de 
fogo poderão entregá-la, espontaneamente, mediante 
recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, 
na forma do regulamento, ficando extinta a punibi-
lidade de eventual posse irregular da referida arma. 
Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), con-
forme especificar o regulamento desta Lei:
I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviá-
rio, marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, 
por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita 
o transporte de arma ou munição sem a devida au-
torização ou com inobservância das normas de segu-
rança;
II – à empresa de produção ou comércio de armamen-
tos que realize publicidade para venda, estimulando o 
uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas pu-
blicações especializadas.

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, 
com aglomeração superior a 1000 (um mil) pessoas, 
adotarão, sob pena de responsabilidade, as providên-
cias necessárias para evitar o ingresso de pessoas ar-
madas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso 
VI do art. 5º da Constituição Federal.
Parágrafo único. As empresas responsáveis pela pres-
tação dos serviços de transporte internacional e in-
terestadual de passageiros adotarão as providências 
necessárias para evitar o embarque de passageiros 
armados.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo 
e munição em todo o território nacional, salvo para as 
entidades previstas no art. 6º desta Lei.
§ 1º Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá 
de aprovação mediante referendo popular, a ser reali-
zado em outubro de 2005.
§ 2º Em caso de aprovação do referendo popular, o 
disposto neste artigo entrará em vigor na data de pu-
blicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Elei-
toral.
Art. 36. É revogada a Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro 
de 1997.
Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182º da Indepen-
dência e 115º da República.

LEI Nº8.072/1990 E ALTERAÇÕES (CRIMES 
HEDIONDOS) 

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 
5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina ou-
tras providências.

Hediondo é o crime bárbaro, asqueroso, repugnante. 
Não é subjetivo o critério de definir quais são os crimes 
hediondos, pois a lei cumpre este papel. O artigo 1o des-
ta lei traz o rol de crimes hediondos. Estes crimes são 
inafiançáveis e insuscetíveis de graça, anistia ou indulto 
(artigo 5o, XLIII, CF). O mesmo artigo 5o, XLIII, CF estabe-
lece que se equiparam aos hediondos o tráfico (apenas 
no que tange aos crimes descritos nos artigos 33 a 36 da 
Lei de Drogas – Lei no 11.343/2006), o terrorismo (Lei no 
13.260/2016) e a tortura (Lei no 9.455/1997).

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, 
todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:
I – homicídio (art. 121), quando praticado em ativida-
de típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 
2o, incisos I, II, III, IV, V, VI e VII); 
Art. 121. Matar alguém:
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Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
Não é qualquer homicídio simples, mas apenas aquele 
praticado em atividade de grupo de extermínio (por 
um agente ou mais).
Art. 121, § 2°, Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por 
outro motivo torpe;
II - por motivo fútil;
III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, 
tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que 
possa resultar perigo comum;
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimula-
ção ou outro recurso que dificulte ou torne impossível 
a defesa do ofendido;
V - para assegurar a execução, a ocultação, a impuni-
dade ou vantagem de outro crime;
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino:
VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 
e 144 da Constituição Federal, integrantes do sistema 
prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência dela, ou contra 
seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo 
até terceiro grau, em razão dessa condição:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

No caso dos homicídios qualificados, todos eles são 
abrangidos. 

Obs.: No caso de homicídio privilegiado (art. 121, §1o, 
CP), mesmo que cometido com instrumentos materiais 
típicos de homicídio qualificado, tem-se o que a doutrina 
chama de homicídio qualificado-privilegiado. Quanto a 
este, a doutrina diz não se caracterizar crime hediondo.

I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima 
(art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida de morte (art. 
129, § 3o), quando praticadas contra autoridade ou 
agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício da fun-
ção ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição; 
Art. 129, § 2° Se resulta:
I - Incapacidade permanente para o trabalho;
II - enfermidade incurável;
III - perda ou inutilização do membro, sentido ou fun-
ção;
IV - deformidade permanente;
V - aborto:
Pena - reclusão, de dois a oito anos.
Art. 129, § 3° Se resulta morte e as circunstâncias evi-
denciam que o agente não quis o resultado, nem as-
sumiu o risco de produzi-lo:
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.
Não é qualquer lesão gravíssima ou seguida de mor-
te, mas apenas praticado contra autoridade ou agente 
do sistema de segurança pública, no exercício ou em 
razão da função, ou então seu parente até 3o grau/
cônjuge/companheiro, em razão da função.
II - latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); 
Art. 157, § 3º [...] se resulta morte, a reclusão é de vinte 
a trinta anos, sem prejuízo da multa.
Trata-se do roubo seguido de morte.

III - extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o);
Art. 157, § 2º Aplica-se à extorsão praticada mediante 
violência o disposto no § 3º do artigo anterior.
Trata-se de extorsão da qual resultou morte, aplican-
do-se pena de reclusão de 20 a 30 anos, tal como a 
do latrocínio.

IV - extorsão mediante sequestro e na forma qualifica-
da (art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para 
si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição 
ou preço do resgate: 
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1o Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, se o sequestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior 
de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha.
Pena - reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza gra-
ve: 
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º - Se resulta a morte: 
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
Abrangem-se todas as modalidades de extorsão me-
diante sequestro.

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);
Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou 
permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
§ 1o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza 
grave ou se a vítima é menor de 18 (dezoito) ou maior 
de 14 (catorze) anos: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 
§ 2o Se da conduta resulta morte:
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 
3o e 4o);
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.
§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as ações des-
critas no caput com alguém que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, 
não pode oferecer resistência.
§ 2o (VETADO).
§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.
§ 4o Se da conduta resulta morte: 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o);
Art. 267 - Causar epidemia, mediante a propagação de 
germes patogênicos:
Pena - reclusão, de dez a quinze anos. 
§ 1º - Se do fato resulta morte, a pena é aplicada em 
dobro.
VII-A - (VETADO);
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VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração 
de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais 
(art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação 
dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998);
Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar pro-
duto destinado a fins terapêuticos ou medicinais: 
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. 
§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem importa, ven-
de, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, 
de qualquer forma, distribui ou entrega a consumo o 
produto falsificado, corrompido, adulterado ou altera-
do. 
§ 1º-A - Incluem-se entre os produtos a que se refere 
este artigo os medicamentos, as matérias-primas, os 
insumos farmacêuticos, os cosméticos, os saneantes e 
os de uso em diagnóstico. 
§ 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem pra-
tica as ações previstas no § 1º em relação a produtos 
em qualquer das seguintes condições: 
I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilân-
cia sanitária competente;
II - em desacordo com a fórmula constante do registro 
previsto no inciso anterior;
III - sem as características de identidade e qualidade 
admitidas para a sua comercialização;
IV - com redução de seu valor terapêutico ou de sua 
atividade;
V - de procedência ignorada; 
VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da au-
toridade sanitária competente.
VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma 
de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 
vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).
Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição 
ou outra forma de exploração sexual alguém menor 
de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou de-
ficiência mental, não tem o necessário discernimento 
para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar 
que a abandone:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 
§ 1o Se o crime é praticado com o fim de obter vanta-
gem econômica, aplica-se também multa.
§ 2o Incorre nas mesmas penas: 
I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidi-
noso com alguém menor de 18 (dezoito) e maior de 
14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste 
artigo; 
II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 
local em que se verifiquem as práticas referidas no 
caput deste artigo.

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos o 
crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei 
no 2.889, de 1o de outubro de 1956, e o de posse ou 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, previsto 
no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, todos tentados ou consumados.
Lei no 2.889/1956
Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou 
em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 
como tal: 
a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de 
membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de 
existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física 
total ou parcial;
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimen-
tos no seio do grupo;
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo 
para outro grupo;
Será punido:
Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no 
caso da letra a;
Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;
Com as penas do art. 270, no caso da letra c;
Com as penas do art. 125, no caso da letra d;
Com as penas do art. 148, no caso da letra e;
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para 
prática dos crimes mencionados no artigo anterior:
Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos.
Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer 
qualquer dos crimes de que trata o art. 1º:
Pena: Metade das penas ali cominadas.
§ 1º A pena pelo crime de incitação será a mesma de 
crime incitado, se este se consumar.
§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando 
a incitação for cometida pela imprensa.
Lei no 10.826/2003
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, 
ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuita-
mente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua 
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição 
de uso proibido ou restrito, sem autorização e em de-
sacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer 
sinal de identificação de arma de fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de fogo, de 
forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso 
proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de 
qualquer modo induzir a erro autoridade policial, pe-
rito ou juiz;
III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato ex-
plosivo ou incendiário, sem autorização ou em desa-
cordo com determinação legal ou regulamentar;
IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer 
arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro 
sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;
V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuita-
mente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo 
a criança ou adolescente; e
VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, 
ou adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo.

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terro-
rismo são insuscetíveis de:
I - anistia, graça e indulto;
II - fiança.
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Repete-se a disciplina constitucional do artigo 5o, XLIII, 
CF. O dispositivo constitucional não menciona o indul-
to, mas o STF já firmou entendimento de que a veda-
ção é extensível.
O STF julgou no Habeas Corpus 104339 que embora 
não seja cabível fiança, é cabível liberdade provisória, 
sempre que ausentes os requisitos do art. 312, CPP.
§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será cum-
prida inicialmente em regime fechado.
O STF julgou no Habeas Corpus 111.840 que o disposi-
tivo é inconstitucional e cabe, conforme o caso, o início 
do cumprimento da pena em regime diverso do fechado.

§ 2o A progressão de regime, no caso dos condena-
dos aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após 
o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o 
apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se rein-
cidente.
2/5 – apenado primário
3/5 – apenado reincidente

§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz deci-
dirá fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade.
Havendo condenação de primeira instância, o juiz de-
verá decidir se o réu poderá ou não apelar em liber-
dade.

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes pre-
vistos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.
A Lei no 7.960/1989 prevê prazo máximo de 5 dias (pror-
rogável por mais 5), que é ampliado para os crimes he-
diondos, chegando a 30 dias (prorrogável por mais 30).

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de 
segurança máxima, destinados ao cumprimento de 
penas impostas a condenados de alta periculosidade, 
cuja permanência em presídios estaduais ponha em 
risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (Vetado).

Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o se-
guinte inciso:

“Art. 83. [...] V - cumprido mais de dois terços da pena, 
nos casos de condenação por crime hediondo, práti-
ca da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente 
específico em crimes dessa natureza.”
Trata-se de requisito para o livramento condicional 
para os casos de crimes hediondos. Cabe o livramento 
após 2/3 da pena cumpridos, exceto se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado.
Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º 
e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo único; 267, 
caput e 270; caput, todos do Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157. [...]
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a 
pena é de reclusão, de cinco a quinze anos, além da 
multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta 
anos, sem prejuízo da multa.
Art. 159. [...]
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º [...]
Pena - reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º [...]
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º [...]
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
Art. 213. [...]
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214. [...]
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 223. [...]
Pena - reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único. [...]
Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
Art. 267. [...]
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.
Art. 270. [...]
Pena - reclusão, de dez a quinze anos”.

Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o 
seguinte parágrafo:
“Art. 159. [...]
§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o 
coautor que denunciá-lo à autoridade, facilitando a 
libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de 
um a dois terços”.
Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena pre-
vista no art. 288 do Código Penal, quando se tratar de 
crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.
Parágrafo único. O participante e o associado que de-
nunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibili-
tando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de 
um a dois terços.
Art. 288, CP. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, 
para o fim específico de cometer crimes:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se 
a associação é armada ou se houver a participação de 
criança ou adolescente.
Redução da pena – delação premiada – 1/3 a 2/3.

Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes ca-
pitulados nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e 
seus §§ 1º, 2º e 3º, 213, caput e sua combinação com 
o art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua combi-
nação com o art. 223, caput e parágrafo único, todos 
do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado 
o limite superior de trinta anos de reclusão, estando a 
vítima em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 
também do Código Penal.
O art. 224, CP foi revogado, logo, o dispositivo em co-
mento perde efeito.
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